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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação do serviço exclusivo de publicação de atos administrativos no Diário Oficial da 
União (DOU), por meio do sistema INCom da Imprensa Nacional, para atender às necessidades da 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói, em conformidade com as disposições legais e as condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

N.º Especificação CATSER 
Unidade de 

medida 
Quantidade 

1 

Serviços exclusivos de publicação de Atos 
administrativos da Fundação Municipal de Saúde 
(FMS) no Diário Oficial da União – DOU, por 
intermédio do sistema INCom da Imprensa 
Nacional. 

19267 Centímetro 216 

 
1.2. Considerando que as contratações da FMS são realizadas pelo Portal de Compras do Governo 
Federal – Compras.gov.br, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, foi utilizado o catálogo 
eletrônico de padronização (CATMAT/CATSER) do Poder Executivo federal, segundo autoriza o art. 
19, II, da Lei n.º 14.133/2021. 
1.3. Havendo divergência entre a descrição detalhada do item no Compras.gov.br e a 
especificação contida neste Termo de Referência, prevalecerá essa última. 
1.4. O serviço é enquadrado como continuado, nos termos do art. 6º, XV, da Lei 14.133/2021, 
tendo em vista a necessidade de se manter a publicação dos extratos dos editais no Diário Oficial da 
União, quando for o caso, de modo a atender os dispostos legais e ampliar a competitividade. 
1.5. Não há que se falar no parcelamento da contratação, em função das características do serviço 
a ser contratado.  
1.6. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado do(a) assinatura e entrega do 
objeto, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1. A Fundação Municipal de Saúde de Niterói – FMS, pessoa jurídica de direito público, teve sua 
criação autorizada pela Lei Municipal n. 718/ 1988, com os objetivos de prestar atenção à saúde da 
população niteroiense, administrar e exercer o controle operacional sobre as unidades de saúde 
municipais, e operacionalizar a Política Municipal de Saúde, em consonância com os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 
2.2. A Superintendência de Administração – SUAD é o órgão da FMS que tem a atribuição a 
responsabilidade por planejar as atividades de administração geral da Fundação, conforme Decreto 
Municipal nº 6.546/1992 e Decreto Municipal nº 8.019/1999. 
2.3. O Setor de Licitações, vinculado à Superintendência Administrativa (SUAD), é responsável pela 
condução de todos os processos licitatórios da Fundação Municipal de Saúde (FMS). Esse setor deve 

http://www.gov.br/compras
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realizar suas atividades em estrita conformidade com a Lei Geral de Licitações, Lei Federal nº 
14.133/2021, e com o Decreto Municipal nº 14.730/2023, que regulamenta a referida lei. 
2.4. Para garantir a transparência e a legalidade de seus processos licitatórios, a FMS deve 
observar as obrigações de publicação pertinentes, divulgando informações no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no Portal da Transparência, no Diário Oficial do Município e, quando aplicável, 
em jornal de grande circulação e no Diário Oficial da União. Essa divulgação é um aspecto crucial que 
reforça a conformidade com as normas legais vigentes. 
2.5. Atualmente, a Fundação Municipal de Saúde de Niterói não realiza à publicação no Diário 
Oficial da União (DOU).  
2.6. No que diz respeito ao cumprimento da obrigação de publicação no Diário Oficial da União 
(DOU), a Fundação Municipal de Saúde de Niterói ainda não realiza essas publicações. A publicação 
no DOU é realizada através da Imprensa Nacional e a sua contratação é fundamental para esta FMS, 
em função do atendimento da exigência prevista no art. 54, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
art. 74, § 3º do Decreto Municipal nº 14.730/2023, vejamos: 

 
Art. 54 (...) 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial 

da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 

maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 

Art. 74. (...) 

§ 3º Na hipótese de haver financiamento parcial ou total com recursos federais ou quando a exigência 

constar do instrumento de repasse, compete ao setor requisitante certificar o fato expressamente, para 

que o edital seja publicado também no Diário Oficial da União. 

 
2.7. Esses dispositivos estabelecem que é obrigatória a publicação de extratos de editais no Diário 

Oficial da União (DOU) nos casos em que as licitações envolvem financiamento parcial ou total com 

recursos federais. 

2.8.  A Imprensa Nacional é o órgão responsável pela impressão exclusiva do Diário Oficial da 

União (DOU), conforme disposto no art. 2º do Decreto nº 9.215/2017. Essa situação caracteriza a 

impossibilidade de competição, configurando-se, portanto, como uma hipótese de contratação 

direta por inexigibilidade de licitação, conforme estipulado no caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. 

2.9. Abaixo, apresentamos acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU) que autorizam a 

contratação da Imprensa Nacional por inexigibilidade de licitação: 
 

ACÓRDÃO nº 1.776/2004 – TCU – Plenário 

“9.1.1 – nas contratações de abastecimento de água, de correios e telégrafos e de publicação na Imprensa 

Nacional, o fundamento para a inexigibilidade de licitação deve ser o art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93;” 

(grifo nosso) 

ACÓRDÃO Nº 5249/08 – TCU – Primeira Câmara 

“9.5.15. enquadre corretamente, como de inexigibilidade, nos respectivos processos as hipóteses de 

contratação direta de serviços de Correios, Água e Imprensa Nacional, com fundamento no art. 25, da Lei 

nº 8.666/93, e não de dispensa de licitação;”. (grifo nosso) 

 

2.10. A contratação está em conformidade com o art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

regulamenta a matéria. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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2.11. Portanto, a Fundação Municipal de Saúde de Niterói (FMS) tem como objetivo atender à 

necessidade de realizar a publicação no DOU, assegurando a transparência e a conformidade legal 

em seus processos licitatórios. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  
 
3.1. Os serviços serão executados conforme disciplinado na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro 
de 2024. 
3.2. O Termo de Contrato será substituído por Nota de Empenho, conforme art. 95, Inciso II, da 
Lei nº 14.133/2021, considerando que a Imprensa Nacional se manifestou no seguinte sentido, 
segundo consulta em seu sítio oficial no endereço “https://www.gov.br/imprensanacional/pt-
br/servicos/contratos-com-a-imprensa-nacional/minutas-decontratos”: 
 

CONTRATOS PARA PUBLICAÇÃO: 
O instrumento do contrato não mais será válido nas relações entre os clientes e a Imprensa Nacional. 
O entendimento da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos da Casa Civil é o de que os cadastros são 
suficientes para a eficácia dos atos. Esclarecemos que essa decisão não acarreta qualquer prejuízo nem 
configura impeditivo à publicação de nossos clientes. 
 

3.3. A Contratada deverá atender todos os requisitos aplicáveis a suas atividades e afins que 
estejam dentro de seu escopo de atuação.  
 
Especificações dos serviços a serem prestados:  
3.4. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro 
de 2024. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade 
4.1. A Contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental 
previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 5ª edição Ago/2022 e na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 
 
Da exigência de carta de solidariedade  
4.2. Em função da natureza da contratação, não há que se falar em carta de solidariedade. 
 
Subcontratação 
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

Vistoria 
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4.5. Em fundação da natureza da contratação, não há que se falar quanto a realização de vistoria. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
5.1.  A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro 
de 2024. 
 
Início da execução do objeto 
5.2. Na data da assinatura da Nota de Empenho. 
 
Vigência 
5.3. O prazo de vigência desta contratação inicia na data da assinatura da Nota de Empenho e 
encerra-se em 31/12/2024, sendo prorrogado automaticamente e por prazo indeterminado, na 
forma do art. 109 da Lei nº 14.133/2021, mediante emissão de nova Nota de Empenho para o 
exercício subsequente, em atendimento da Orientação Normativa nº 36, de 13 de dezembro de 2011, 
emitida pela Advocacia Geral da União – AGU, nos seguintes termos: 
 

A Administração pode estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária 
de serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, e serviços postais monopolizados pela 
ECT (Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) e ajustes firmados com a Imprensa Nacional, desde 
que no processo da contratação estejam explicitados os motivos que justificam a adoção do prazo 
indeterminado e comprovadas, a cada exercício financeiro, a estimativa de consumo e a existência de 
previsão de recursos orçamentários. (grifo nosso) 

 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.4. Os serviços serão prestados de forma online por meio da plataforma INCom, que permite o 
envio eletrônico de matérias para publicação. Essa solução digital proporciona agilidade e eficiência 
no processo, garantindo que as solicitações sejam realizadas de maneira prática e segura. Além disso, 
a plataforma facilita o acompanhamento das publicações, assegurando transparência e 
conformidade com as normas legais pertinentes. 
 
Materiais a serem disponibilizados 
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar equipe técnica 
qualificada, devidamente registrada, bem como materiais, infraestrutura e equipamentos 
necessários à execução das atividades relativas à contratação. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. Não será celebrado Termo de Contrato no presente caso, visto que a contratação deve seguir 
o disposto Portaria IN/SG/PR nº 110/2022, que dispõe sobre os procedimentos de cadastramento, 
pagamento e publicação de atos no Diário Oficial da União, e dá outras providências.  
6.2. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
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6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
Fiscalização 
 
6.6. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
 
6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário  
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.15.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e 
ao acompanhamento de garantias e glosas;  

6.15.2. Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, 
solicitando os documentos necessários a esta constatação, com especial atenção para a 
regularidade trabalhista e previdenciária nos casos de obras e serviços com dedicação 
exclusiva (ou predominante) de mão de obra;  

6.15.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias;  

6.15.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.15.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do gestor do contrato; 

6.15.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado e  

6.15.7. realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

6.15.8. receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva realização do 
objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das 
faturas correspondentes;  

6.15.9. Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação dos custos 
suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando análise crítica da 
compatibilidade dos preços com a realidade de mercado constatada junto a outras fontes; 

6.15.10. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a 
liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do 
contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo 
pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado 

6.15.11. Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no 
que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção 
individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes 
administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, 
comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da 
contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e instauração de processo 
administrativo para aplicação de sanção administrativa;  

6.15.12. Certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias decorrentes do contrato e, caso necessário, buscar auxílio 
junto os setores de contabilidade da Administração para a verificação dos cálculos 
apresentados, observando o disposto no art. 24 do Decreto 14.730/23. 

 
Gestor do Contrato 
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6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.   
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
6.23. A aquisição pretendida com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a 
qualidade da contração encontra-se pormenorizada neste tópico. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Da antecipação de pagamento 
 
7.1. Os critérios para a medição dos serviços estão definidos na Portaria IN/SG/PR nº 110/2022, 
que estabelece o valor a ser cobrado por centímetro de coluna para a publicação de atos no Diário 
Oficial da União. 
7.2. A partir da vigência da Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2024, a prestação do serviço da publicação 
de um ato está condicionada ao seu pagamento. Ou seja, a publicação de uma matéria – única e 
identificável – apenas ocorrerá após a compensação do pagamento efetuado pelo cliente, que se 
dará unicamente por meio de pagamento à vista.  
7.3. Desse modo, o pagamento se dará de forma antecipada à entrega do serviço, conforme 
previsto na Portaria IN/CC/PR nº 1/2024.  
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7.3.1. A Base legal para a antecipação de pagamento é o § 1º, do art. 145 da Lei 14.133/2021, que 
expressamente admite tal antecipação nas situações em que houver economia de recursos ou 
representar condição indispensável para obtenção da prestação do serviço:  
 

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.  
§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou 
se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese 
que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de 
licitação ou instrumento formal de contratação direta. (grifo nosso) (...)  

 
7.3.2. Em simetria, o Decreto Municipal nº 14.730/2023 assim dispõe acerca da antecipação de 
pagamento:  
 

Art. 179. A antecipação de pagamento somente será admitida em situações excepcionais, na forma do art. 
145 da Lei nº 14.133/2021, devendo a administração municipal exigir seguros ou garantias específicas e 
suficientes ou adotar as devidas cautelas, como a previsão de devolução do valor antecipado caso não 
executado o objeto, sob pena de incorrer em sanções legais e/ou contratuais, comprovação de execução 
de parte ou etapa do objeto, se for o caso, emissão de título de crédito pelo contratado, dentre outras, 
justificadas. 

 
7.3.3. Reitera-se que, conforme previsto na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 2024, a 
liberação para publicação das matérias enviadas, somente ocorrerá após a compensação do 
pagamento:  
 

Art. 17. Estarão sujeitos a pagamento para publicação no Diário Oficial da União os atos originários de:  
(...)  
III - órgãos e entidades de outros entes federados; (...)  
Parágrafo único. Os atos originários das instituições e de pessoas naturais indicadas nos incisos do caput 
apenas serão liberados para publicação após compensação do pagamento. 

 
7.4. Desse modo, resta incontroversa a necessidade de haver antecipação do pagamento, 
considerando que é uma condição indispensável para a prestação do serviço. Ressalva-se, porém, 
que, caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser devolvido. 
 
Reajuste 
7.5. Na hipótese de reajuste do valor do centímetro de coluna, tal alteração ocorrerá em 
conformidade com a edição de uma nova portaria pela Imprensa Nacional. Nesse caso, os 
pagamentos serão ajustados aos novos valores estabelecidos no respectivo ato normativo. 
 
8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. A Imprensa Nacional é o órgão impressor exclusivo do Diário Oficial da União – DOU, por 
expressa disposição normativa, presente no artigo 2º do Decreto 9.215/2017, restando caracterizada 
a impossibilidade de competição, que é um dos pressupostos para a licitação.  
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8.2. Por esta razão, a presente contratação se enquadra na hipótese de Contratação Direta por 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, disciplinada no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.  
8.3. Para tanto, a contratada deve observar os requisitos de qualificação previstos neste Termo 
de Referência. 
 
Regime de fornecimento 
 
8.4. O fornecimento do objeto será de forma parcelada. 
8.5. Justifica-se a adoção desse regime porque as publicações das licitações ocorrem conforme a 
demanda específica de cada processo licitatório. Essa abordagem permite à Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói otimizar recursos e assegurar que as publicações sejam feitas de maneira oportuna, 
alinhando-se às necessidades efetivas da administração pública. 
 
Exigências de habilitação 
 
8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
8.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. De acordo com o art. 1º da Portaria IN/SG/PR nº 110/2022, o preço cobrável por centímetro 
de coluna para publicação no Diário Oficial da União é de R$ 33,04 (trinta e três reais e quatro 
centavos).  
9.2. Com base nas publicações efetuadas por esta FMS, conforme disposto no DFD, em períodos 
anteriores, estima-se a utilização de 216 (duzentos e dezesseis) centímetros de coluna por ano, o que 
totaliza o valor de R$ 7.136,64 (sete mil cento e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos) em 
despesas anuais de publicações no Diário Oficial da União, vejamos: 

 

N.º Especificação CATSER 
Unidade de 

medida 
Quantidade 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

1 

Serviços exclusivos de 
publicação de Atos 
administrativos da Fundação 
Municipal de Saúde (FMS) no 
Diário Oficial da União – DOU, 
por intermédio do sistema 
INCom da Imprensa Nacional. 

19267 Centímetro 216 R$ 33,04 
R$ 

7.136,64 

 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo este 
instrumento e seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
10.1.4. Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do 
cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 
10.1.7. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações 
contratuais, na forma prevista na lei e neste instrumento. 
10.1.8. Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
10.1.8.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.1.9. Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação 
motivada, por uma única vez, por igual período.  
10.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021. 
10.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
10.1.12. O presente instrumento não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou 
sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.1.1. Imprensa Nacional deverá fazer publicar no Diário Oficial da União a matéria enviada pelo 
FMS, assim que compensado o pagamento pelo serviço. 
11.1.2. Indicar representante para tratar de assuntos administrativos sobre execução da contratação. 
11.1.3. A Imprensa Nacional se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
11.1.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias à prestação dos serviços objeto 
deste termo de referência. 
11.1.5. Comunicar quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a entrega do objeto. 
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12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, 
das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 
12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.5.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
12.1.5.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento 
convocatório; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
12.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o certame ou a execução do objeto; 
12.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; 
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP; 
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que incorrer nas infrações 
acima descritas as seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no 
item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 
subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
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nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os 
seguintes parâmetros:  

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 
12.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;  

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;  

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 
12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;  

12.2.2.1. Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de 
cálculo da multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 
12.2.2.2. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
12.2.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, 
na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 11.13. 
12.2.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na 
forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 
casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais 
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, LICITANTE 
ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de 
mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre 
o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) 
do valor do Contrato. 

12.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do 
Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 

12.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 
12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 

12.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste instrumento. 

12.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 3% do valor do Contrato. 
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12.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 
moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou 
seja, o valor da obrigação principal. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 
1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:  

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 75 e 76 

da Lei Municipal nº 3.048/2013; 
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 
sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 
Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 

a. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do 
Secretário Municipal; 

b. em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta 
(fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

12.7. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma 
do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 
14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei Municipal nº 3.048/2013. 

12.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou 
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato 
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação 
da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

12.7.2. A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de:  
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 

12.2.2, contado da data da intimação; 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 

12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no 
art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos 
e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

12.8. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma: 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 

156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
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b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

12.8.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, nos termos do 
parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei 
nº 14.133/2021. 
12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR. 

12.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

12.10.2.1. Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma 
do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 
12.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de 
conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao Município. 

12.11.1. O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço 
de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao Município e confirmar o recebimento 
das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o 
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para 
se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

12.12. O CONTRATANTE deverá remeter para Controladoria Geral do Município – CGM, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, o extrato de publicação no Diário Oficial do 
Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus 
efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói, bem 
como para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
12.13. Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá ser 
emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à 
penalidade. 
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12.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para 
inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

12.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que 
dispõem as leis municipais, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria Fiscal deverá ser 
consultada. 

 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. A adequação orçamentária-financeira será informada nos autos do processo administrativo 
pela Superintendência Financeira (SUFIN), após a definição do valor estimado da contratação a ser 
realizada, de acordo com o art. 60 e seguintes do Decreto Municipal nº 14.730/2023. 
 
 
 

Niterói, 23 de setembro de 2024. 
 
Elaborado por: 
 
 

______________________________ 
Suellen Martins Oliveira Goulart  

Integrante Requisitante | Matrícula nº 438.498-0 
Equipe de Planejamento da Contratação 

______________________________ 
Daniel Cortez de Souza Pereira 

Presidente da EPC | Matrícula nº 143.831-9 
Equipe de Planejamento da Contratação 
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